CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N* , DE 2015
(Do Sr. Alceu Moreira)

Susta a Portaria n°® 445, de 17 de dezembro
de 2014, do Ministério do Meio Ambiente,
que reconhece “como espécies de peixes e
invertebrados aquaticos da fauna brasileira
ameacadas de extincdo aquelas constantes
da ‘Lista Nacional Oficial de Espécies da
Fauna Ameacadas de Extingdo - Peixes e
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Invertebrados Aquaticos”™.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Fica sustada a Portaria n° 445, de 17 de dezembro
de 2014, do Ministério do Meio Ambiente, que reconhece “como espécies de
peixes e invertebrados aquaticos da fauna brasileira ameacadas de extincao
aquelas constantes da ‘Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna
Ameacadas de Extincao - Peixes e Invertebrados Aquaticos’.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicagéo.

JUSTIFICACAO

Este Projeto de Decreto Legislativo, com fundamento no
inciso V do art. 49 da Constituicdo Federal, tem por finalidade sustar a Portaria
n® 445, de 17 de dezembro de 2014, do Ministério do Meio Ambiente, que
reconhece “como espécies de peixes e invertebrados aquaticos da fauna
brasileira ameacadas de extingdo aquelas constantes na ‘Lista Nacional Oficial



de Espécies da Fauna Ameacadas de Extincdo - Peixes e Invertebrados
Aquaticos’”, constante em seu Anexo |.

A citada Portaria n° 445/2014 exacerba a competéncia do
Ministério do Meio Ambiente, ao impor restricdes ao exercicio da atividade
pesqueira regrada pelo Ministério da Pesca e Aquicultura. Embora a primeira
Pasta tivesse, desde sua criagdo em 1992, a incumbéncia de gerenciar e
licenciar a pesca no Pais, pois tem em sua estrutura administrativa o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis — Ibama, que
absorveu, em 1989, a extinta Superintendéncia do Desenvolvimento da Pesca
— Sudepe (vinculada ao Ministério da Agricultura), a Lei n® 11.958/2009
claramente transferiu essa competéncia para o Ministério da Pesca e
Aquicultura.

Essa mudanca, promovida por meio de alteragdao na Lei
n° 10.683/2003, que “dispbe sobre a organizagao da Presidéncia da Republica
e dos Ministérios”, estabeleceu aos dois ministérios as seguintes
competéncias:

Art. 27. Os assuntos que constituem areas de
competéncia de cada Ministério séo 0s seguintes:

XV - Ministério do Meio Ambiente:

a) politica nacional do meio ambiente e dos recursos
hidricos;

b) politica de preservacdo, conservagdo e utilizagdo
sustentavel de ecossistemas, e biodiversidade e
florestas;

d) politicas para integracdo do meio ambiente e
producéo;

XXIV - Ministério da Pesca e Aquicultura:

a) politica nacional pesqueira e aquicola, abrangendo
producgdo, transporte, beneficiamento, transformacéo,
comercializacdo, abastecimento e armazenagem;

f) normatizagéo das atividades de aquicultura e pesca;

§ 6° Cabe aos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do
Meio Ambiente, em conjunto e sob a coordenacdo do
primeiro, nos aspectos relacionados ao uso sustentavel
dos recursos pesqueiros:

| - fixar as normas, critérios, padrées e medidas de
ordenamento do uso sustentadvel dos recursos
pesqueiros, com base nos melhores dados cientificos e
existentes, na forma de regulamento;



Em audiéncia publica realizada pela Comissdo de
Agricultura, Pecuaria, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, dia 31 de
marco passado, debatemos os efeitos da Portaria n® 445/2014, e os impactos
causados pela proibicdo da pesca de 475 espécies de peixes em todo o
territorio nacional. Recebemos o Governo Federal, incluindo o Ministério da
Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, o Ministério da Pesca e Aquicultura, o
Ibama, e o Instituto Chico Mendes de Conservacdo da Biodiversidade —
ICMBIo, além de representantes dos armadores e da industria de pesca, como
também das colbnias de pescadores do Sul do Pais.

Ficou patente, durante a audiéncia publica, o atrito na
comunicacdo entre as distintas pastas do Executivo Federal. Embora seus
representantes ndo possam admitir publicamente, os ministérios e O6rgaos
auxiliares disputam poder e competéncias para estabelecer normas infralegais.
No caso em tela, é nitida a invasdo de competéncia exercida pelo Ministério do
Meio Ambiente, que deveria deixar o regramento da pesca (incluindo a lista de
espécies ameacadas de extincdo e suas proibicdes) a cargo do Ministério da
Pesca e Aquicultura, ou no méaximo exercé-lo em conjunto, nos termos do 8§ 6°
do art. 27 da Lei n® 10.683/2003, transcrito anteriormente.

Por essas razdes, contamos com 0 apoio dos demais
Parlamentares para aprovar este Projeto de Decreto Legislativo e sustar a
Portaria n°® 445/2014 do Ministério do Meio Ambiente, norma essa que se
mostra em flagrante ilegalidade.

Sala das Sessdes, em 15 de abril de 2015.

Deputado ALCEU MOREIRA



